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  Para Ricardo Terra


  Breve nota introdutória


  A Introdução à Fenomenologia do espírito (1807) é uma espécie de emblema do método e da filosofia de Hegel. Sempre muito citada e comentada, suas páginas estão entre as mais herméticas de um pensador considerado dos mais herméticos. Essas duas características já parecem suficientes para justificar a escolha desse texto para um trabalho de tradução, análise e comentário. A circunscrição a esse texto curto e condensado pode ainda, em princípio, facilitar o acesso a uma visão de conjunto da posição hegeliana. O grau de detalhamento da exegese que esse recorte permite não seria possível se o objetivo fosse produzir uma apresentação da filosofia de Hegel que tomasse unidades como o conjunto da Fenomenologia ou mesmo a reunião de diferentes livros de outras fases de sua produção.


  E, no entanto, a justificação do recorte exige um passo adicional, para além da motivação de compartilhar o esforço de tentar entender um texto clássico e exemplar da história do pensamento. No campo dos estudos hegelianos, a Fenomenologia do espírito surge como um incômodo monumental, ocupando a posição paradoxal de livro de brilhantismo único que não encontra com facilidade o seu lugar na obra posterior de Hegel.


  Qualquer tentativa de exegese da Fenomenologia – e de sua Introdução em especial – pressupõe pelo menos uma tomada de posição quanto ao lugar que ocupa o livro no conjunto da obra de Hegel. Na interpretação proposta aqui, esse primeiro passo leva a dois outros, que dizem respeito à sistematicidade interna do livro de 1807 e à importância desse modelo de pensamento para o momento presente. E, no entanto, realizar essa necessária tomada de posição juntamente com um trabalho de análise e comentário do texto da Introdução prejudicaria consideravelmente a exposição.


  A solução foi expor essa tomada de posição separadamente. A proposta de interpretação de conjunto pode ser encontrada na próxima seção deste livro, a Apresentação. Exposta sob a forma limitada de uma hipótese interpretativa bem fundamentada da posição hegeliana na Fenomenologia, a Apresentação fornece o enquadramento geral das diretrizes que guiaram o trabalho de análise e comentário do texto da Introdução. Em sua seção final, procura sistematizar diferentes elementos do trabalho que guardam afinidade com o campo da Teoria Crítica.


  É de se esperar, no entanto, que o trabalho de análise e comentário tenha interesse independentemente da plausibilidade da proposta interpretativa de conjunto, e que esta, por sua vez, tenha chegado a resultados em grande medida defensáveis por si mesmos. Isso significa também que leitoras e leitores que tiverem seu interesse voltado primariamente para a compreensão do texto não deverão encontrar dificuldade em ir direto para o capítulo Análise e comentário, deixando para outro momento a leitura da Apresentação.


  Tomando como guia e fio condutor a noção de experiência, este livro procura ressaltar as múltiplas dimensões do “nascimento do novo” na concepção hegeliana de modernidade, sem perder de vista em nenhum momento a compreensão da Fenomenologia em sua lógica própria e peculiar. Não pretende resolver, portanto, o desconcerto provocado por um colosso para o qual não se encontra acomodação apropriada. Pelo contrário, o objetivo é buscar no texto as razões que fazem dele o colosso que é.


  Um tal olhar pode ter como um de seus resultados uma melhor compreensão de algumas das razões de tanto incômodo e de tanto fascínio despertados pelo livro. Mais que isso, trata-se de um olhar em busca das afinidades desse modelo filosófico com o momento atual e suas condições de produção intelectual. Por essa razão, o empenho em achar soluções para as dificuldades do texto da Fenomenologia é também o de projetar Hegel para além de 1807, ao invés de imobilizá-lo em forma de monumento.


  Há quem comente textos filosóficos com o talento e a generosidade (além de certa inevitável dose de ironia) de apresentar problemas de solução cada vez mais difícil e complexa, a tal ponto que se obriga a declarar tais problemas sem solução “para além de qualquer dúvida razoável”. Esses espíritos filosóficos são muitas vezes animados pelo desejo de partilhar as dificuldades que enfrentaram ao tentar entender o texto. Com isso, declaram que o exercício do comentário e da própria filosofia consiste essencialmente nesse partilhar de dificuldades e de possibilidades de leitura.


  Espera-se que algo desse espírito possa ser reconhecido no esforço de tentar propor soluções plausíveis para as dificuldades sem escamotear complexidades. Talvez venha daí também a pretensão de enfrentar o texto de Hegel com uma humildade imodesta. Quem quer que já tenha se debruçado sobre a Introdução à Fenomenologia sabe bem que a sensação mais comum é a de um intermitente desespero (uma das figuras do próprio texto de Hegel comentado aqui, aliás): mesmo depois de múltiplas leituras, não poucas vezes tem-se a impressão de que a interpretação penosamente construída naufraga. E, no entanto, a própria filosofia de Hegel perderia inteiramente seu sentido se não se continuasse tentando compreendê-la e explicá-la não apenas apesar, mas também por causa do renovado risco de naufrágio.


  Apresentação


  No âmbito dos estudos hegelianos, a primeira tarefa para quem se propõe a interpretar a Fenomenologia do espírito é tentar compatibilizar (ou não) esse livro de 1807 com a obra posterior de Hegel, especialmente a partir da publicação, em 1817, da Enciclopédia das ciências filosóficas em compêndio.1 Dada a grande dificuldade de uma tentativa como essa, não é incomum encontrar interpretações que atribuem ao conturbado processo de produção do próprio livro tudo aquilo que ou não encontra o seu devido lugar na obra posterior ou não se coaduna com a interpretação que se tem da filosofia hegeliana em seu conjunto.2 Trata-se de interpretações que tomam caracterizações posteriores da Fenomenologia transmitidas por contemporâneos como declarações autorais. Dentro dessa corrente se destaca o testemunho de Karl Ludwig Michelet, segundo o qual para Hegel a Fenomenologia seria sua “viagem de descoberta”.3 Em sua obra posterior, o próprio Hegel deixou indicações de como passou a interpretar, a partir de 1817, o livro de 1807. Após sua morte, foi também descoberta uma breve nota manuscrita com diretrizes para a revisão do livro com vistas a uma nova edição.4


  E, no entanto, como se pretende mostrar nesta Apresentação, não se alcança o que há de específico na Fenomenologia fazendo dela uma etapa da obra posterior (o que é um pressuposto de praticamente todos os estudos disponíveis) nem, ao contrário, tomando-a como resultado final de toda a produção do chamado período de Jena, de 1800 a 1807.5 Também não se alcança o objetivo buscado aqui valorizando exclusivamente os manuscritos desse mesmo período de Jena anteriores à publicação do livro, condenando toda a produção de Hegel, a partir de 1807, como uma metafísica do absoluto irrecuperável para o presente.6 Entender a Fenomenologia em sua especificidade exige pensar o livro como um modelo filosófico que subsiste por si mesmo, independentemente dos escritos anteriores e da obra posterior de Hegel.7


  É uma perspectiva de leitura que nada tem que ver com uma busca pela real ou verdadeira intenção do autor – diretriz que, de uma maneira ou de outra, anima a esmagadora maioria dos estudos sobre a filosofia hegeliana. Trata-se, antes de mais nada, da intenção da obra. Trata-se de ler a Fenomenologia segundo as condições em que foi escrita, segundo os recursos de que Hegel efetivamente dispunha ao redigi-la e de como os utilizou. Não se trata de ser “fiel” a Hegel, mas antes de trazer à luz o que as formulações mais correntes da bibliografia sobre sua obra soterram: o modelo filosófico próprio da Fenomenologia.


  Também não se trata de contrapor sem mais o “espírito” à “letra” do texto de Hegel. Trata-se, antes e primeiramente, de estabelecer de maneira nova o que é a letra mesma do texto. A partir desse esforço de explicitação da letra do texto em termos de suas condições de produção é que se torna possível pensar de maneira renovada o que seria o seu espírito, apresentado aqui segundo a ideia do projeto e do programa da Fenomenologia. Pergunta-se por aquilo que Hegel efetivamente realizou em seu livro de 1807 e não pelo que pretendia ou imaginava ter realizado – por importantes que sejam as investigações nessa direção. Desse modo, referências biográficas e interpretações e autointerpretações serão tomadas a contrapelo, com o objetivo de ressaltar a intenção do texto e não necessariamente a de seu autor (se é que de fato é possível estabelecer qual teria sido tal intenção).


  Essa perspectiva de leitura traz consigo igualmente a necessidade de investigar as razões e as causas a apoiar a tese de que o modelo filosófico de Hegel se alterou entre 1807 e 1817. Caracteriza-se aqui a peculiaridade da Fenomenologia e seu abandono por Hegel em sua obra posterior segundo a diretriz construtiva de um modelo filosófico em que o Sistema surgia unicamente como um horizonte a ser alcançado e segundo a diretriz mais geral da filosofia hegeliana de que o pensamento se imbrica necessariamente com um diagnóstico de época determinado. Quando o objetivo é entender o modelo da Fenomenologia em sua peculiaridade, esses dois elementos se encontram entrelaçados.


  Não é necessário ter como objetivo compatibilizar (ou não) a Fenomenologia com a obra posterior de Hegel para constatar que foi um livro escrito antes que desenvolvimentos substanciais do então futuro Sistema da ciência estivessem efetivamente disponíveis. O que não significa dizer que Hegel não dispusesse, em 1807, de qualquer elemento sistemático para construir sua introdução ao Sistema. Apenas, tais elementos sistemáticos, ainda que apontassem para o Sistema da ciência como horizonte teórico, não se constituíam então em balizas suficientemente desenvolvidas para uma apresentação enciclopédica do saber, ao contrário da produção publicada a partir de 1817.8


  Para ficar em uma única breve ilustração preliminar desse estado de coisas, tome-se aqui a carta em que Hegel se desculpa com Schelling por ainda não ter conseguido lhe enviar um exemplar da Fenomenologia, então recém-publicada. Nessa carta, Hegel caracteriza o livro como a “primeira parte, que é propriamente a introdução – pois ainda não cheguei ir além do introduzir, in mediam rem”.9 Dizer que a “introdução” e a “primeira parte” do Sistema surgiram “no meio dos acontecimentos” (“in mediam res”, ou “in media res”, ou ainda “in medias res”) significa, nesse contexto, que ela foi publicada antes que o próprio Sistema tivesse adquirido contornos definitivos, sem que Hegel dele tivesse desenvolvimentos substanciais.


  Ao mesmo tempo, no momento em que escreveu e publicou a Fenomenologia, Hegel tinha diante de si um mundo em que a modernidade vinha na esteira das guerras napoleônicas.10 Não será esse o caso a partir do período da Restauração que se seguiu ao Congresso de Viena, encerrado em 1815.11 Como mostrou Ricardo Terra,12 a filosofia da história em sua versão kantiana expressa o descompasso entre o pensamento da modernidade e sua efetivação institucional, entre a Revolução Francesa e a servidão alemã, entre ideia e realidade nas duas margens do rio Reno. A versão desse mesmo problema apresentada por Hegel na Fenomenologia tem a peculiaridade de ter sido produzida em um momento histórico em que a modernidade defendida por ele literalmente invade o território do que viria a ser posteriormente a Alemanha.


  A partir de então, o descompasso já não se dá mais apenas entre pensamento e realidade, mas entre um exército invasor que é o portador da realidade moderna defendida por Hegel e regiões do território invadido que procuram repelir essa invasão. É um descompasso que desarranja a filosofia da história tal como praticada até ali. Não por último porque já se firmara a ideia de Nação como quintessência da modernidade, como alma do Estado em sua versão moderna. Pode-se facilmente imaginar a tensão teórica e prática em que se encontrava Hegel, simultaneamente defensor da invasão napoleônica e da construção de um Estado-Nação alemão, cujo território estava sendo invadido.13


  A ausência de desenvolvimentos substanciais de um Sistema de que a Fenomenologia deveria ser a “introdução” e “primeira parte” bem como o vínculo interno do livro com o momento histórico em que foi produzido são referências fáticas que podem iluminar de maneira nova o sentido e a estrutura desse modelo filosófico peculiar.14 As teses imbricadas nessa dupla perspectiva podem também ser desdobradas em forma de perguntas que talvez ajudem a compreender sob outro ângulo as diretrizes que guiaram a investigação da Fenomenologia a partir da perspectiva segundo a qual o próprio Hegel, afinal, a produziu. São perguntas como: O que acontece se se examina a Fenomenologia da perspectiva de um autor que não viu como problemático o fato de produzir e publicar a “introdução” e “primeira parte” de um Sistema cujo desenvolvimento e acabamento ainda estavam distantes de ser alcançados? Que imagem surge da Fenomenologia se examinada do ponto de vista de um filósofo que busca construir um Sistema, começando porém por arrematar exatamente aquilo que, em princípio, deveria vir por último, a saber, a Introdução, que, além disso, deve também ser entendida como a “primeira parte” desse mesmo sistema?


  Simultaneamente, é preciso lembrar que Hegel entendia que o exercício filosófico tinha por alvo a produção do diagnóstico de época mais abrangente possível, ou seja, a sistematização do conhecimento disponível em vista de uma conceitualização da época histórica da modernidade. O que acontece, então, se se leva em conta o fato de que a configuração histórica em que foi produzida e publicada a Fenomenologia se distingue de maneira radical da constelação histórica posterior a 1815? O que acontece, enfim, se se toma como referência fundamental para determinar a posição da Fenomenologia, no conjunto da obra de Hegel, a ruptura histórica decisiva entre o mundo das guerras napoleônicas em que o livro de 1807 foi produzido e publicado e o mundo da Enciclopédia, dez anos depois, marcado pela Restauração?


  São perguntas que sublinham as condições de produção do texto: uma introdução é escrita antes daquilo que ela deve introduzir, a substância histórica e social do tempo presente se expressa em um diagnóstico de época solidário dessa intenção sistemática do livro. Essa nova maneira de olhar e de interpretar a Fenomenologia produz um deslocamento na maneira como a bibliografia sobre Hegel costuma formular os problemas da composição do livro e de sua posição relativamente à obra posterior. E tem ainda o potencial de iluminar de maneira nova as constelações que o livro de 1807 pode compor com os textos posteriores.


  Também por essa razão, não se abre mão aqui de recorrer ao restante da obra para esclarecer o texto da Fenomenologia e da sua Introdução em particular.15 Pelo contrário, essa perspectiva renovada constitui mesmo uma nova “ferramenta de seleção”, um novo conjunto de critérios para a utilização de textos de maturidade que possam guardar, topicamente, afinidade com o que é entendido aqui como o modelo filosófico de 1807 em sua especificidade.16 O que, aliás, é uma condição necessária tanto para a perspectiva interpretativa adotada aqui como para qualquer outra.


  A Introdução à Fenomenologia ocupa um lugar estratégico nas diferentes maneiras de realizar a passagem entre o livro de 1807 (e mesmo todo o período de Jena) e a obra posterior. O caráter emblemático desse texto é ressaltado à exaustão pela bibliografia. É praticamente um consenso que o caráter por assim dizer metodológico – feitas todas as devidas ressalvas à utilização dessa expressão no caso de Hegel, o que a melhor literatura sempre faz – do texto o coloca em uma posição nevrálgica no desenvolvimento da filosofia hegeliana em seu conjunto. Segundo essa caracterização corrente, a Introdução apresentaria de maneira exemplar elementos duradouros do projeto hegeliano. Antes de tudo, por seu caráter sistemático, algo como um emblema do Sistema que viria a ser publicado em sua versão consolidada em 1817, com o aparecimento da Enciclopédia das ciências filosóficas. Mas igualmente por sua crítica à filosofia moderna da representação, ou pela ideia mais geral de negatividade, que permite compreender de maneira complexa noções tão essenciais como as de “negação determinada” ou mesmo de “movimento dialético”. Trata-se de um texto, portanto, que se projeta, em muitos sentidos, para além da própria Fenomenologia do espírito, tal como publicada em 1807.


  Tomar o texto da Introdução como objeto de um trabalho de análise e comentário tem aqui, portanto, o objetivo de confrontar em seu campo privilegiado um procedimento corrente e amplamente dominante nos estudos hegelianos, qual seja, o de atribuir legitimidade somente ao universo filosófico da maturidade como solo único a partir do qual o conjunto da obra hegeliana poderia e deveria ser entendido. Mas a diretriz adotada aqui se distancia em especial das interpretações que, dentro dessa vertente hegemônica, veem no texto da Introdução a “presença do absoluto”, insistindo em que o decisivo está na pressuposição de que o processo fenomenológico se dá no éter da infinitude do saber, que só encontrou sua devida expressão na versão acabada do sistema filosófico hegeliano posterior a 1807. Mais do que pressupor que a Fenomenologia só se torna de fato compreensível em vista da filosofia sistemática da maturidade, que estaria de algum modo nela pressuposta, tais interpretações soterram o projeto fenomenológico debaixo de uma fundação metafísica inescapável.17 Segundo o ponto de vista adotado aqui, esse tipo de pressuposição não é apenas supérfluo, é também prejudicial quando se pretende compreender a Fenomenologia em sua lógica própria e em seus potenciais para a compreensão do momento atual.18


  Soldar a Fenomenologia à obra posterior (ou aos escritos anteriores, como se queira) é um procedimento que impede de ver que o nascimento do novo se dá em uma situação de descompasso entre uma consciência que ainda não está à altura da real novidade do seu tempo (que corresponderia ao que Hegel chama de consciência “natural”) e aquela forma de consciência (chamada de “filosófica” pela bibliografia hegeliana) que alcançou uma compreensão de seu tempo em todos os seus potenciais. A Fenomenologia é o caminho que leva à forma de consciência que se encontrou consigo mesma em sua inteireza porque se encontrou com o seu próprio tempo na plenitude de seus potenciais. A esse caminho Hegel deu o nome de experiência.


  Ciência da experiência da consciência foi o primeiro título escolhido por Hegel para o livro que posteriormente recebeu o nome de Fenomenologia do espírito. A consciência que está à altura de seu tempo é aquela que realizou a sua plena formação, aquela que se tornou científica, filosófica. Sendo a consciência essencialmente histórica, esse processo de “formação da consciência em ciência” (§ 5 do texto da Introdução), no caso da Fenomenologia, só pode ser devidamente compreendido em seu vínculo com o momento bélico-revolucionário da modernidade em que a obra foi produzida.19 No § 15 da Introdução da Fenomenologia, ao tratar da “sequência das figuras em sua necessidade”, Hegel afirma que “essa necessidade mesma ou o nascimento do novo objeto que se oferece à consciência sem que ela saiba como isso lhe ocorre é a que para nós se passa como que às costas da consciência”. Esse “nós” designa aqui a “consciência filosófica”. Hegel insiste todo o tempo em que essa “consciência filosófica” não interfere de nenhuma maneira no caminho que a “consciência comum” realiza por si mesma rumo ao pleno desenvolvimento de sua capacidade de apreender seus próprios potenciais teóricos e práticos, que são também e ao mesmo tempo potenciais teóricos e práticos do seu tempo histórico. O fato de a consciência comum fazer a experiência, mas, ao mesmo tempo, não conseguir compreendê-la em sua inteireza não deve ser entendido como resultado de ela estar apartada do “sistema filosófico” que já estaria “às costas” da Fenomenologia e que lhe daria, tudo somado, seu autêntico sentido. Essa caracterização da experiência fenomenológica está, ao invés, ligada, como diz o texto do Prefácio, à emergência de uma nova época na história da humanidade.20


  O que a consciência não compreende no movimento que, no entanto, realiza por si mesma rumo a seu pleno desenvolvimento não se deve a um defeito qualquer em sua natureza, mas ao fato de que sua disposição está ainda em descompasso com a novidade revolucionária que se desenrola diante de seus olhos. A formação, o pleno desenvolvimento de seus potenciais nesse novo tempo, é uma necessidade que vem com os exércitos de Napoleão e com a nova ordem social que trazem. É assim também que a “consciência filosófica” não representa meramente a posição da melhor teoria, aquele ponto de vista privilegiado que se encontra unicamente na cabeça filosófica, mas é ela mesma resultado do movimento prático da modernidade em expansão bélica. São os limites da experiência histórica que estão em questão, um descompasso entre a consciência natural do velho tempo e a consciência filosófica do tempo novo que precisa ser elaborado. A Fenomenologia é essa elaboração.


  * * *


  O exercício de delimitar a peculiaridade da Fenomenologia, seu alcance teórico como programa e como projeto exige primeiramente o estabelecimento de algumas balizas textuais. De um lado, o manuscrito de 1804-5 conhecido como Jenaer Systementwürfe II,21 que não fornece ainda o Sistema, cuja formulação consolidada Hegel só publicaria em 1817. De outro lado, em 1812-3, a primeira edição dos dois primeiros livros da Ciência da lógica, cujo Prefácio, embora afirme a continuidade do projeto da Fenomenologia, registra já reservas em relação ao livro de 1807, um primeiro sinal de alerta de que algo tinha começado a se modificar no projeto. Posteriormente, nenhum outro texto afirmaria nesses termos esse vínculo com a Fenomenologia.22


  Embora o objetivo seja estabelecer o diagnóstico de tempo e o modelo filosófico próprios desse período que vai das cercanias de 1806 a meados da década seguinte, é necessário recuar mais amplamente no tempo para apresentar, ainda que de maneira esquemática, os sucessivos diagnósticos de tempo e as correspondentes fases do pensamento de Hegel até a Fenomenologia. Trata-se de um esquema interpretativo consolidado nos estudos hegelianos, segundo o qual o desenvolvimento intelectual inicial pode ser dividido em fases correspondentes aos períodos de residência nas cidades pelas quais o filósofo passou (I).


  Em seguida, a segunda e mais longa etapa tratará do problema da posição específica que ocupa a Fenomenologia nessa caracterização mais geral, em que um diagnóstico de época de intenção sistemática é produzido em conjunção com um modelo filosófico que, pela primeira vez, tomou a modernidade como objeto por excelência da teoria. Esse momento vai procurar dar corpo às condições intelectuais de produção (muito mais do que às circunstâncias e peripécias editoriais, simplesmente) da Fenomenologia, ressaltando o papel estruturante desempenhado pelo fato de que Hegel dispunha quando muito de um sistema filosófico ainda em estado de esboço (II).


  Esse objetivo geral exigiu, em primeiro lugar (II.1), a exposição sumária de alguns dos problemas clássicos dos estudos hegelianos no que diz respeito à posição da Fenomenologia no desenvolvimento intelectual de Hegel, de modo a construir o contraste com a interpretação proposta aqui. Tais problemas pressupõem o objetivo de compatibilizar (ou não) de alguma maneira a Fenomenologia com o restante da produção de Hegel. O que se propõe aqui, ao contrário, é abandonar tal pretensão nos termos em que ela é habitualmente colocada, mostrando que uma mudança de foco centrada na ideia de que se está a lidar com diferentes modelos filosóficos permite pela primeira vez entender a Fenomenologia em si mesma e por si mesma.


  Essa argumentação mais geral requer o desenvolvimento, por sua vez, de dois aspectos que lhe são complementares. O primeiro aspecto (II.2) diz respeito a uma reconstrução do problema igualmente clássico do processo de composição do livro. Trata-se, antes de mais nada, de uma reconstrução sumária dos caminhos da bibliografia sobre esse tópico, incluindo suas mais recentes reviravoltas. Concentrar-se no processo de composição do livro costuma ser uma estratégia para não recair na pergunta pelas “verdadeiras intenções” de Hegel ao redigi-lo. Mas, como se verá, essa estratégia não é eficaz, não chega a resultados que podem ser considerados definitivos segundo seus próprios termos. Mais que isso, não consegue atingir aquilo que se toma aqui como a peculiaridade da Fenomenologia, a especificidade da obra e não da disposição mental de seu autor ao escrevê-la.


  O segundo aspecto (II.3) da argumentação, consequentemente, concentra-se na reconstrução das condições intelectuais de produção da Fenomenologia, procurando ressaltar o caráter de projeto e de programa do livro, ou seja, o fato de que foi escrito em vista da apresentação do Sistema da ciência. Se Hegel não dispunha então de um Sistema substantivamente desenvolvido, nem por isso a Fenomenologia deixa de adotar uma atitude compatível com uma situação teórica que tem esse Sistema como horizonte. Assim, o livro se projeta para além do seu próprio resultado, o que permite pensar uma atualização, tendo em vista suas afinidades com a produção no campo teórico-crítico no presente.


  Em seguida, como quarto e último passo dessa seção (II.4), apresenta-se a posição específica que ocupa a Introdução à Fenomenologia no quadro teórico assim esboçado. São duas, basicamente, as exigências presentes nesse momento da argumentação. De uma parte (II.4.1), o exame do problema clássico da possibilidade em geral de uma “introdução” no caso da filosofia hegeliana, de modo a mostrar que o texto propriamente dito da Introdução à Fenomenologia ocupa aí uma posição bastante peculiar. E, de outra parte (II.4.2), o esclarecimento da posição que ocupa esse texto na economia geral do processo de produção intelectual do livro e a justificação de sua escolha em vista de um trabalho de análise e comentário.


  Tal caracterização permite, em seguida (III), que seja retomado o fio dos sucessivos diagnósticos de tempo apresentados na primeira seção, a fim de mostrar como há uma mudança fundamental no diagnóstico de tempo de Hegel após a publicação da Fenomenologia, mudança que ocorre progressivamente e que se consolida após o fim do Congresso de Viena e a derrota definitiva de Napoleão. Com isso, pretende-se mostrar que não há razão para considerar que toda a obra a partir da Fenomenologia seria solidária de um diagnóstico de época que se manteria, no essencial, o mesmo.


  Por fim (IV), oferecer uma interpretação que não tem por objetivo conciliar sistematicamente a Fenomenologia com a obra posterior, mas antes caracterizá-la como um modelo filosófico distinto daquele da Enciclopédia e de seus desdobramentos, pode ter consequências de interesse para o exame de certos aspectos do hegelianismo de esquerda e de sua posteridade. Em particular, para sua vertente conhecida como Teoria Crítica, cuja referência inaugural são os escritos de Max Horkheimer publicados na década de 1930. Tais consequências serão o objeto da última seção desta Apresentação. O exercício consiste em tentar remediar as dificuldades de reconstrução no detalhe do projeto e do programa da Fenomenologia mediante um salto à frente, de maneira indireta, pelo exame de casos exemplares de atualização do que se poderia chamar de um impulso fenomenológico. Este último passo é tanto mais necessário porque se constitui no horizonte do trabalho, a visada do esforço de tradução, análise e comentário do texto da Introdução à Fenomenologia.


  
I. A filosofia hegeliana como uma filosofia da modernidade: os sucessivos diagnósticos de tempo de Tübingen a Jena


  A filosofia moderna não se ocupa apenas de apontar o erro das tentativas filosóficas anteriores, mas, sobretudo, pretende revelar a fonte do erro, ou, mais precisamente, a necessária fonte do erro, antes oculta pela ausência de exame crítico das capacidades propriamente humanas de conhecer e de agir. Mantendo-se fiel ao projeto moderno ao mesmo tempo em que tem clara a insuficiência desse paradigma nos termos em que foi formulado pelos seus mais destacados expoentes, Hegel toma por pressuposto e ponto de partida o “modo de pensar” próprio das posições filosóficas exemplares de seu tempo, posições que pouco a pouco mostrarão, em suas próprias deficiências e contradições, os potenciais de autossuperação e de autorrealização característicos da modernidade.


  Se fonte do erro há (ou seja, se é ainda possível falar nesses termos), ela está em um “modo de pensar” que não está à altura dos potenciais de seu próprio tempo. Com Hegel, a filosofia toma seu próprio tempo como objeto primeiro e privilegiado de elaboração. É assim que consegue identificar o “erro” da filosofia moderna no bloqueio que ela mesma se impôs para compreender sua época em toda a sua amplitude. Trata-se de um bloqueio à reconstrução, à gênese e formação de suas próprias categorias. Com isso, Hegel realiza o projeto moderno de maneira peculiar: sua filosofia é sem pressupostos porque o que é pressuposto é negado e, ao ser negado, deixa de ser pressuposto – em um sentido tradicional de pressuposto, pelo menos.23


  Para o Hegel da Fenomenologia do espírito, o que é submetido ao crivo purificador da negação não é meramente deixado para trás, mas igualmente se constitui, ao ser negado, em um novo ponto de partida, quer dizer, em uma nova posição passível de ser, por sua vez, objeto de negação. Essa foi a maneira peculiar como Hegel realizou o projeto filosófico moderno: só é possível produzir uma filosofia sem pressupostos se ela se produz a si mesma, se mostra como veio a ser, se se torna consciente de si mesma no sentido de ser capaz de reconstruir lógica e historicamente o seu próprio devir, vale dizer, se apresenta sua gênese e sua estrutura próprias.24


  Isso quer dizer também que, para Hegel, “filosofia” é um emblema para sistematização do conhecimento do tempo presente. O objeto de Hegel é o conhecimento de seu tempo, a figura em que se cristaliza a ciência, mas também, de maneira mais ampla, a vida social, a arte e a cultura de seu tempo. A filosofia é um ponto de observação e de crítica privilegiado desse conjunto justamente porque capaz de sistematizá-lo a partir do cerne racional nele presente, conseguindo expor essa sua sistematicidade sob a forma de um diagnóstico de tempo. Daí que uma das fórmulas mais adequadas para descrever sua obra no conjunto seja a que ele apresentou muitos anos depois na Filosofia do direito, segundo a qual a filosofia é “seu tempo apreendido em pensamentos”.25 Ou ainda: “Toda filosofia, exatamente porque apresentação de uma etapa de desenvolvimento determinada, pertence a seu tempo e está presa a sua limitação”.26


  Esse é o sentido fundamental do exercício da crítica para Hegel na Fenomenologia do espírito. A partir de um diagnóstico de época centrado na estrutura da filosofia moderna como síntese privilegiada do conhecimento de seu tempo, Hegel procura apontar os entraves autoimpostos pela lógica dessa maneira de pensar, que ele denomina “representação natural”, expressão com que abre o texto da Introdução. Ao mesmo tempo, ao mostrar que se trata de entraves autoimpostos, abre a possibilidade de retirá-los, de maneira a que o projeto moderno possa se realizar em toda a sua amplitude. Ou como diz o último parágrafo da Introdução: “Impulsionando-se rumo a sua existência verdadeira, a consciência atingirá um ponto em que depõe sua aparência de ser afetada por algo de estranho”.


  Não é preciso concordar com Habermas em todos os aspectos de sua interpretação de Hegel para tomar como ponto de partida, como se faz aqui, sua caracterização da filosofia hegeliana como a filosofia inaugural da modernidade, no sentido de ser a primeira a fazer da modernidade o objeto por excelência da própria filosofia.27 O mais importante aqui é uma consequência decisiva dessa posição, que é a necessidade de colocar em primeiro plano os diferentes diagnósticos de tempo que correspondem às diferentes fases e aos diferentes momentos do projeto teórico-político da modernidade. Afinal, se a filosofia é “seu tempo apreendido em pensamentos”, mudanças na posição de Hegel estão necessariamente vinculadas a mudanças de diagnóstico de tempo.28


  Logo no início do capítulo II de O discurso filosófico da modernidade, Habermas afirma que Hegel “apoia-se tacitamente em seu diagnóstico da época do Esclarecimento; somente esse diagnóstico o autoriza a pressupor o Absoluto, a estabelecer a razão (diferentemente da filosofia da reflexão) como poder da unificação”.29 Para Habermas, é esse ponto que distingue Hegel de Kant, já que este “não sente como bipartições as diferenciações dentro da razão, nem as articulações formais dentro da cultura, nem, de uma forma geral, a clivagem dessas esferas.30 Daí ignorar a necessidade que nasce das separações impostas pelo princípio da subjetividade. Essa necessidade impõe-se à filosofia logo que a modernidade se concebe como uma época histórica, ou seja, logo que toma consciência de que a sua separação de passados exemplares e a necessidade de criar a partir de si própria tudo o que é normativo são problemas históricos”.31 Por tudo isso, Hegel é o primeiro para quem a modernidade se tornou o problema central da própria filosofia. E é também o primeiro a ver o que mais tarde Max Weber irá chamar pelo nome: a modernidade vem de par com a autonomização das esferas de valor com suas legalidades próprias, o que, em última instância, apontaria para a ruína completa da unidade da razão pensada metafisicamente.32


  No caso de Hegel – como, com diferenças, também no de Kant, como se indica adiante –, o diagnóstico de época é tarefa essencialmente filosófica, já que a filosofia é a forma de apresentação intelectual mais adequada da modernidade e, em especial, de seu programa político-intelectual, o Esclarecimento ou Iluminismo. No entanto, não se trata de restringir o esforço tematicamente a teorias filosóficas, mas de abranger, no limite, todos os domínios do conhecimento, da cultura e da vida social em sentido mais amplo. E isso tem consequências de grande alcance, entre elas, a de que o diagnóstico de época também espelha uma integração das ciências particulares realizada de maneira sistemática.33


  Ao detectar uma relativa “inconsciência” de Kant em relação às cisões da modernidade, Habermas permite entender a limitação desse modelo filosófico fixado em um quadro sistemático-transcendental a-histórico. Mas, se Kant não colocou explicitamente na base de seu projeto filosófico um diagnóstico de época em sentido mais estrito, como o fez Hegel, isso não impede que se veja, sob o rótulo da expressão que criou, a “revolução no modo de pensar”, o diagnóstico de época propriamente kantiano, que se desdobrou no projeto crítico em seu conjunto e se cristalizou em uma atitude peculiar em relação ao Esclarecimento.34


  É essa maneira de proceder que vai caracterizar desde muito cedo o percurso de Hegel.35 Segundo a Apresentação de Bernard Bourgeois à sua tradução do primeiro volume da Enciclopédia,36 o entusiasmo pela Revolução Francesa marcou o período entre 1788 e 1793, em que Hegel frequentou o seminário em Tübingen, onde encontrou Schelling e Hölderlin. Por essa época, o grupo pregava uma revolução política total, cujo alvo era a restauração da pólis grega ou do cristianismo primitivo, totalidades éticas idealizadas que eram o pressuposto de todos os seus desenvolvimentos filosóficos de então. E Kant era o ponto de referência fundamental.


  Entre 1793 e 1796, o chamado período de Berna, Hegel passa a defender a tese de que tal revolução só pode se dar se, ao mesmo tempo ou previamente, ocorrer uma reforma do homem interior, que lhe devolva o sentido da liberdade perdido na alienação dos tempos modernos. Hegel localiza essa reforma dentro da própria religião cristã; à maneira de Kant, entende que o cristianismo, uma religião da separação (transcendência de Deus, autoridade da Igreja etc.), deve se transformar em religião da liberdade. Representativos desse período são os textos “A positividade da religião cristã”, escrito entre 1795 e 1796, e “O mais antigo programa do idealismo alemão”, cuja datação é incerta, podendo ser tanto do período de Berna (1796) como do período seguinte (1797), quando Hegel já se encontra em Frankfurt.


  No exame da obra de juventude de Hegel, Habermas toma primeiramente como fio condutor o tema do cristianismo primitivo. Hegel e seus companheiros de Tübingen tinham em mente uma figura de Jesus que procurava “incutir a moralidade na religiosidade de sua nação”, como diz em “A positividade da religião cristã”. Com isso, formula-se um curioso kantismo, que se põe a um tempo contra a ortodoxia luterana e contra o partido do Esclarecimento. Contra a ortodoxia luterana, porque a religião não pode se basear na autoridade nem em uma série de mandamentos e prescrições externas ao crente. Contra o partido do Esclarecimento, porque a razão não pode se transformar em um ídolo, em uma abstração que, como diria ainda uma vez Kant, pode facilmente levar à misologia. Por outras palavras, o coração sem a razão é cego; a razão sem o coração é vazia.


  Entretanto, Hegel vê na razão tanto o momento de diferenciação das esferas da vida social como o momento de sua unificação. E, a esta altura, nada nos diz que Hegel esteja se distanciando de Kant. Pelo menos não no sentido duradouro do projeto de levar a filosofia kantiana à sua completa realização.37 E, no entanto, mesmo se posicionando no campo de força da filosofia kantiana, este Hegel parece dissonante ao estabelecer os princípios do que seria uma autêntica religião popular. Como escreve Habermas, a ideia de Deus só pode conseguir executar e validar os direitos que a razão outorgou “se a religião penetrar o espírito e os costumes de um povo, se ela estiver presente nas instituições do Estado e na práxis da sociedade, se ela tornar sensíveis e incutir na alma o modo de pensar dos homens e os móbeis para os mandamentos da razão prática”.38 A presença da expressão “modo de pensar” nessa passagem não é, certamente, casual. Habermas está a lembrar outro autor que formulou sua filosofia em conexão estreita com seu próprio tempo. Esse programa político-filosófico se inspira abertamente em Rousseau, o que é uma preliminar importante para compreender por que essa totalidade vital visada e pressuposta por Hegel não poderá se sustentar nos limites estritos da filosofia kantiana.


  Entre 1797 e 1800, Hegel está diante do que ficou conhecido como a crise de Frankfurt. Nesse período, prossegue identificando a filosofia à filosofia kantiana, mas, agora, para apontar as suas insuficiências. É então que surge uma das primeiras formulações do que viria a ser uma constante na trajetória de Hegel, a sua famosa crítica ao formalismo de Kant. Como escreve Bourgeois, “a liberdade, porque oposta à natureza como a razão à empiria, o racional ao positivo, o universal ao particular, é o contrário dela mesma, não liberdade, assim como a razão é o contrário dela mesma e o universal é o contrário de si mesmo”.39 Com o kantismo, torna-se impossível recuperar a vida bela, livre e feliz da Antiguidade, já que é impossível fazer ressurgir a partir dele a totalidade originária.


  Mas é justamente nesse momento que Hegel passa a colocar em questão a possibilidade de fazer ressurgir o passado exemplar – seja o da pólis grega ou do cristianismo primitivo. Pois o desenvolvimento histórico concreto aponta para um homem moderno consciente de sua particularidade e de sua subjetividade, impedimento real à recriação da universalidade substancial da cidade divinizada. Mais ainda: foi a própria religião cristã que consagrou a cisão, ao distinguir o cidadão do crente. Como diz Lebrun,40 a renúncia a este mundo considera inconciliáveis a fé em Deus e a vida na cidade, o ilimitado e a limitação.


  Sendo assim, a realização da vida infinita, a existência total, não será obra nem do idealismo terrorista que faz violência à história (o período do Terror da Revolução Francesa) nem virá da reforma do homem interior em direção à origem perdida que torna a história decorrida um destino hostil (Rousseau). A realização da vida total não é mais um assunto do Sollen, do “dever ser” kantiano. Dentre os muitos textos significativos desse período, são emblemáticos desse novo posicionamento “O espírito do cristianismo e seu destino”, escrito entre 1798 e 1800, e o “Fragmento de sistema”, de 1800.41


  Também as relações políticas e institucionais serão afetadas pela falta de vitalidade do mundo moderno. Segundo Habermas: “Tal como o espírito vivo do cristianismo primitivo deixou a religião tornada positiva da ortodoxia contemporânea, assim também na política ‘as leis perderam a sua antiga vida, não soube a vivacidade dos nossos dias constituir-se em leis’”.42 Esta passagem de Hegel citada por Habermas, proveniente de “A Constituição da Alemanha” (na versão de 1801-2), mostra-nos que a “positividade” dos tempos modernos não atinge apenas a religião: a cisão entre o infinito de Deus e a finitude das práticas religiosas positivas também se exprime na cisão entre o indivíduo e a positividade jurídica que o rege.


  Na leitura de Habermas, não falta muito para que Hegel enxergue nessas positividades o princípio nefasto da subjetividade, princípio dos tempos modernos, que “explica simultaneamente a superioridade do mundo moderno e sua vulnerabilidade à crise: este mundo experimenta a si mesmo como o mundo do progresso e ao mesmo tempo como o mundo do espírito alienado”.43 E, para Habermas, essa subjetividade detectada por Hegel tem quatro conotações básicas:


  a) individualismo: no mundo moderno, a singularidade infinitamente particular pode fazer valer as suas pretensões; b) direito à crítica: o princípio do mundo moderno exige que o que deve ser reconhecido por cada qual se lhe apresente como legítimo; c) autonomia do agir: é característico dos tempos modernos querermos nos responsabilizar pelo que fazemos; d) por fim, a própria filosofia idealista: Hegel considera ser tarefa dos tempos modernos que a filosofia apreenda a Ideia que se sabe a si mesma. Os acontecimentos históricos decisivos para o estabelecimento do princípio da subjetividade são a Reforma, o Esclarecimento e a Revolução Francesa.44


  São essas “experiências históricas vividas” que levaram Hegel a formular a ideia de razão como “poder da unificação”. E o problema que delas surge, no jovem Hegel, põe-se no elemento do conflito entre a ortodoxia religiosa e o Esclarecimento, e implica que Hegel mostre “como a supressão da positividade pode ser explicada a partir do mesmo princípio a que a positividade deve a sua existência”.45 Em conformidade com o duplo objetivo da estratégia argumentativa habermasiana, não se trata de já ir direto à solução do Hegel da maturidade. Trata-se antes de seguir o processo de formação da solução hegeliana, de maneira que a gênese revele não apenas a sua historicidade, mas eventualmente as suas fissuras.


  Daí que Habermas escreva: “Em seus primeiros escritos, Hegel opera com o poder reconciliante de uma razão que não se deixa deduzir sem saltos da subjetividade”.46 Ou seja, ele está dizendo que os escritos de juventude não só prepararam a solução da maturidade, como esboçaram caminhos que foram abandonados por Hegel e não coincidiam inteiramente com a formulação posterior do espírito absoluto. E, ao mesmo tempo, Habermas sustenta que, a partir da Fenomenologia, Hegel defenderia uma razão que se deixaria “deduzir sem saltos da subjetividade”. E a passagem fundamental aqui é a seguinte: “Hegel não pode obter o aspecto da reconciliação, i.e., a restauração da totalidade cindida, a partir da autoconsciência ou da relação reflexiva do sujeito cognoscente consigo”.47


  O exemplo neste ponto é o do criminoso. Ao praticar o crime, ele coloca sua particularidade no lugar da totalidade ética em que todos satisfazem as suas necessidades sem lesar os interesses de terceiros. O criminoso interpreta a pena que lhe sobrevém como destino hostil. No entanto, ele


  tem de sentir como necessidade histórica de um destino o que na verdade é apenas o poder reativo da vida reprimida e perdida. Esse poder deixa o culpado sofrer até que reconheça na destruição da vida alheia a falta da própria vida, no abandono da vida alheia a alienação de si mesmo. Nesta causalidade do destino, o elo quebrado da totalidade é levado à consciência. A totalidade cindida só pode ser reconciliada se da experiência da negatividade da vida cindida surgir a nostalgia [Sehnsucht ] da vida perdida.48


  O importante aqui, na argumentação de Habermas, é que essa totalidade não pode ser deduzida sem mais da subjetividade, seja qual for o seu princípio. Trata-se antes de uma comunidade intersubjetiva ideal que é posta como padrão de medida da inadequação de uma subjetividade que pretende se sobrepor à totalidade ética. Mais que isso, Habermas mostra que a própria relação sujeito-objeto, na visão do jovem Hegel, é produto dessa alienação da vida coletiva, da separação de um mundo da vida compartilhado intersubjetivamente. Neste momento, Hegel apresentaria uma dissonância em relação ao projeto de autofundação da modernidade: não só porque abandona claramente a filosofia prática kantiana, como porque não pretende superar a subjetividade a partir dela própria.


  No entanto, essa posição só é possível porque Hegel teria buscado em um passado exemplar essa totalidade pressuposta, seja nas comunidades cristãs primitivas, seja na pólis grega. Entretanto, dois movimentos teóricos teriam vindo abalar esse pressuposto. Em primeiro lugar, a compreensão profunda de que a modernidade é produto da autorreflexão, de maneira que o projeto de autofundação impede o recurso a passados exemplares. Em segundo lugar, Hegel passa a se familiarizar com a economia política, o que o leva a reconhecer a radical novidade da sociedade civil, que não encontra paralelo em nenhum outro momento histórico, exemplar ou não. Nem mesmo o período de decadência do Império Romano pode servir de modelo, como Hegel pensara até então. Como conclui Habermas: “Esta pode ser a razão pela qual Hegel não continuou perseguindo as pistas de uma razão comunicativa, claramente presentes em seus escritos de juventude; pode ser a razão pela qual desenvolveu, no período de Jena, um conceito do absoluto que lhe permitiu, nos limites da filosofia do sujeito, romper com os modelos do cristianismo antigo – ao preço, é certo, de um outro dilema”.49


  Ou seja, tomando como fio condutor a expressão “poder da unificação”, que surge em uma passagem de Diferença dos sistemas de filosofia de Fichte e de Schelling (o chamado Differenzschrift), de 1801,50 publicado, portanto, pouco menos de um ano depois da chegada de Hegel a Jena, Habermas reconstitui o projeto filosófico hegeliano da modernidade em suas muitas possibilidades de desenvolvimento, o que inclui aquela seguida pelo próprio Hegel a partir de 1807, a partir da publicação da Fenomenologia do espírito. Vale dizer, a de um desenvolvimento fundado em um “conceito do absoluto” preso ainda aos “limites da filosofia do sujeito” que, segundo Habermas, levou a “um outro dilema”.


  Mas esse desenvolvimento posterior de Habermas levaria muito longe da reconstrução dos sucessivos diagnósticos de tempo de Hegel até a Fenomenologia. O que importa mais diretamente aqui é que Hegel concebe a razão como “poder da unificação” com o intuito de se opor às “subjetividades” da razão moderna. Essa maneira de apresentar o problema, segundo Habermas, faz com que Hegel opere em um campo teórico delimitado por dois grandes marcos. Por um lado, a filosofia hegeliana não pode ignorar a revolução kantiana, de modo que dessa necessidade de unificação nasce um novo instrumento, a dialética, esforço de reconstituição de uma razão e de um mundo cindidos. Por outro lado, essa dialética tem no seu coração o problema da modernidade, que não é outro senão o do Esclarecimento e de suas experiências históricas concretas.


  Daí que Habermas escreva: “O que encorajou Hegel a pressupor um poder absoluto de unificação foram, portanto, menos argumentos do que experiências históricas vividas – a saber: aquelas experiências de crise da história de seu tempo que ele reuniu e elaborou em Tübingen, Berna e Frankfurt, e que levou consigo para Jena”.51 Habermas pretende mostrar que a solução hegeliana da maturidade – i.e., da Fenomenologia do espírito em diante – significa uma desagudização da crítica, resultado que irá marcar a posteridade e, indiretamente, será um dos elementos importantes a explicar o esgotamento do projeto moderno fundado no “paradigma da filosofia da consciência”.52


  O curioso, entretanto, é que, após ter caracterizado Hegel como o filósofo por excelência da modernidade, tendo feito com que cada fase de seu período de juventude corresponda a diferentes diagnósticos de época e, portanto, a diferentes soluções teóricas, Habermas acabe por caracterizar toda a obra a partir de 1807 como um continuum, como um desdobramento único, ainda que com ajustes, de um mesmo projeto. Pois é a própria caracterização que dá Habermas do percurso de Hegel que impõe a conclusão de que mudanças no diagnóstico de tempo devem corresponder a mudanças de modelo filosófico. E, no entanto, Habermas em nenhum momento dá indicações de por que se deveria pressupor essa estabilidade e constância no diagnóstico de época de 1807 em diante. Tal pressuposto é tomado como autoevidente. E, no entanto, como já mencionado, são conhecidas e documentadas as importantes divergências entre o projeto de Sistema da ciência que a Fenomenologia tem em seu horizonte e o rumo que o pensamento de Hegel tomou a partir da Enciclopédia. Seguir de maneira consequente o raciocínio proposto pelo próprio Habermas exigiria pelo menos supor que tenha havido uma relevante mudança de diagnóstico de tempo entre o universo de 1807 e aquele da segunda metade da década de 1810.53


  O capítulo “Análise e comentário” não se ocupa diretamente de mostrar as decisivas mudanças de diagnóstico de tempo que ocorrem após a publicação da Fenomenologia, ao longo da década de 1810, em especial. Por isso, é importante pelo menos indicá-las em suas grandes linhas, de maneira a ajudar a esclarecer, por contraste, o horizonte da obra de Hegel em que se move a interpretação do texto da Introdução à Fenomenologia defendida aqui. Apresentar as razões que levaram Hegel a abandonar o diagnóstico de época próprio da Fenomenologia em favor daquele que por fim veio a configurar sua filosofia de maturidade – cuja primeira fase, pelo menos, se cristalizou em torno da Filosofia do direito, de 1821 – é o mesmo que mostrar a diferença entre o que se chamará adiante de “modernidade napoleônica” (como sedimentação institucional da Revolução Francesa) e uma “modernidade normalizada” (típica do período da Restauração, cujo marco inaugural é o Congresso de Viena, encerrado em 1815).


  Apresentar as condições intelectuais concretas em que Hegel produziu a Fenomenologia não é, entretanto, uma tarefa que se limita à apresentação do diagnóstico de tempo do livro de 1807. Inclui igualmente o elemento decisivo da apresentação do projeto e do programa do Sistema da ciência de então que acompanham esse mesmo diagnóstico de tempo e que se vinculam a uma teoria da experiência peculiar e original. Por essa razão, antes de mostrar as mudanças relevantes no diagnóstico de época que levaram Hegel a abandonar o modelo filosófico da Fenomenologia (seção III), a próxima seção se ocupará de caracterizar esse modelo em seus traços fundamentais, o que exigirá igualmente um confronto cerrado com problemas clássicos da interpretação da filosofia hegeliana.


  
II. Como escrever uma “introdução” e “primeira parte” de um Sistema em estado de esboço: as condições intelectuais de produção da Fenomenologia do espírito



  Tomar a Fenomenologia na especificidade das condições concretas em que foi produzida traz para o primeiro plano elementos triviais, factuais. O mais saliente deles: trata-se de um livro escrito antes da apresentação do Sistema da ciência, antes mesmo que as bases desse Sistema estivessem solidamente estabelecidas e desenvolvidas. Chama a atenção que essa trivialidade pareça ter sido sistematicamente ignorada pelos comentários. Isso talvez se deva ao fato de que tomar a Fenomenologia por si mesma, interpretá-la segundo as condições concretas em que foi produzida, faz com que ela passe de fato a ocupar um lugar bastante peculiar e muitas vezes solitário no contexto da obra e da trajetória intelectual de Hegel. A Fenomenologia deixa de se comunicar com a obra posterior sob alguns aspectos importantes. O que não significa, entretanto, que a visão alternativa proposta neste livro possa prescindir da apresentação e reformulação de questões clássicas dos estudos hegelianos.


  É assim que, começando pela posição do livro de 1807 na obra de Hegel (II.1) e passando pelas intricadas discussões de seu processo de composição (II.2), será possível enfrentar na sequência o problema clássico do “começo” na filosofia hegeliana (II.4.1), requisitos para estabelecer de maneira adequada a natureza e a posição próprias do texto da Introdução (II.4.2). Em meio a esse enfrentamento dos tópicos clássicos da literatura sobre Hegel, será apresentada, no mais longo desenvolvimento dessa seção (II.3), a caracterização do modelo filosófico próprio da Fenomenologia segundo seus elementos de projeto e de programa.


  
II.1 Apresentação sumária da posição da Fenomenologia do espírito no desenvolvimento intelectual de Hegel


  Ao final do Prefácio à primeira edição da Lógica (W. 5, p. 18), a Fenomenologia ainda é designada como “primeira parte do Sistema da ciência” à qual se seguirá uma “segunda parte”, que deverá conter “a Lógica e as duas ciências reais da filosofia, a Filosofia da natureza e a Filosofia do espírito”, concluindo, assim, o Sistema da ciência. Essa continuidade entre o universo teórico de 1807 e o de 1812 é também atestada pela argumentação de Gustav-H. H. Falke, que, tratando da primeira edição da Ciência da lógica, mostra o quanto esta “segue, o que é raramente notado, a exata linha de argumentação” da Fenomenologia.54


  Já na edição de 1817 da Enciclopédia, a Fenomenologia está na terceira parte do livro, na “Filosofia do espírito”, cuja primeira parte é “O espírito subjetivo”, da qual o segundo momento é “A consciência”. Essa posição já indica, portanto, que o livro perdeu o caráter autônomo, de “introdução” e “primeira parte” do Sistema, que Hegel lhe tinha atribuído em 1807. Já na edição de 1827 da Enciclopédia, a Fenomenologia aparece como o segundo momento (“B. A fenomenologia do espírito. A consciência”) da primeira seção (“O espírito subjetivo”) da terceira parte do livro (“A filosofia do espírito”), entre “A. Antropologia. A alma” e “C. Psicologia. O espírito”. Com isso, a “Fenomenologia” se limita à “Consciência”, cujos momentos são “A consciência enquanto tal”, “A consciência de si” e “A razão”, não abrangendo mais, dessa maneira, como ainda em 1807, os últimos capítulos “O espírito”, “A religião” e “O saber absoluto”.


  O exame das menções à Fenomenologia em obras publicadas em vida mostra o processo de transformação do próprio entendimento do autor sobre o livro. A primeira mudança significativa de posição surge na “Anotação” ao § 36 da primeira edição da Enciclopédia (GW 13, p. 34), em que Hegel escreve: “Tratei anteriormente da Fenomenologia do espírito, a história científica da consciência, como sendo a primeira parte da filosofia, em que ela deveria preceder a ciência pura, pois que é o engendramento de seu conceito. Mas, ao mesmo tempo, a consciência e sua história, como no caso de qualquer ciência filosófica, não é um começo absoluto, mas um elo na cadeia da filosofia”. Trata-se já de uma relativização do papel da Fenomenologia, que perde assim o seu caráter de “primeira parte”. Além disso, a sequência do texto lhe retira, de certa maneira, também o caráter de “introdução”, já que levanta a possibilidade de que também “o ceticismo” seja uma “tal introdução”, “como uma ciência negativa, atravessada por todas as formas do conhecer finito”. Ainda que não se mostre como uma possibilidade superior à Fenomenologia (já que seria um “caminho em que não há regozijo”, “ein unerfreulicher Weg”), a menção ao ceticismo pelo menos indica que o livro de 1807 pode ser “uma melhor propedêutica, mas de maneira alguma a única, o que seguramente a distingue das partes do sistema da Enciclopédia”.55


  Essa redução da importância da Fenomenologia se acentua ainda mais nos últimos anos de vida de Hegel e culmina na “Anotação” ao § 25 das edições de 1827 e 1830 da Enciclopédia (W. 8, pp. 91-2), em que se aponta para o caráter “mais intrincado” (verwickelter) da apresentação daquela “introdução” (i.e., à Fenomenologia). Bernard Bourgeois formula o nó do problema do ponto de vista do Hegel da maturidade: “É a totalidade da experiência do espírito que exigia ser convocada em uma introdução efetiva da consciência à ciência especulativa”.56 Ou seja, Hegel apontaria aqui uma confusão de perspectivas (da “consciência” e do “espírito”) que teria por fim tornado ainda mais complicada a exposição, fazendo com que partes concretas que pertenceriam ao Sistema da ciência propriamente dito fossem desenvolvidas já na própria Fenomenologia, que deveria ser “apenas” a “introdução” ao mesmo “Sistema”.57


  Por fim, em uma nota ao final do Prefácio da edição de 1831 da Lógica do ser (W. 5, p. 18), Hegel anuncia que, na nova edição da Fenomenologia (cuja publicação ele prevê então para a Páscoa do ano seguinte), não mais será utilizado o título original Primeira parte do Sistema da ciência. E acrescenta: “No lugar de tal projeto [Vorhaben] evocado de uma segunda parte que deveria conter o conjunto das demais ciências filosóficas, deixei vir à luz desde então a Enciclopédia das ciências filosóficas, cuja terceira edição foi publicada no ano passado”.58


  São indicações de que o livro de 1807, na sua totalidade, não encontra seu lugar na obra de maturidade senão mediante sobreinterpretações, reconstruções realizadas pela literatura sobre o conjunto da obra de Hegel. Ao final, o acabamento do sistema (na versão que, por fim, recebeu na Enciclopédia) significou o abandono não apenas do “projeto de Sistema” que sustentava a produção da Fenomenologia, mas também da própria necessidade de uma “primeira parte” do Sistema da ciência, pensada em termos de uma sua “introdução”. Nesse sentido, nada mais coerente com a perspectiva de uma leitura tradicional, etapista, da obra de Hegel do que neutralizar a Fenomenologia de 1807 a partir de uma interpretação da metáfora da “viagem de descoberta” em termos de uma primeira viagem exploratória, válida por si mesma, mas, ao mesmo tempo, dispensável depois de alcançado o elemento do espírito. No mesmo sentido tende a ser interpretada a metáfora da “escada”, utilizada no Prefácio.59


  Desse ponto de vista estabelecido da interpretação da Fenomenologia, o debate em torno do processo de redação do livro costuma surgir como campo privilegiado de demonstração dessa tese. Por isso, ainda que as condições intelectuais de produção da Fenomenologia, a partir das quais se quer interpretá-la, não se confundam sem mais com as peripécias do processo de redação do livro, é importante e necessário retomar, mesmo que brevemente, os principais elementos desse processo. Não se pretende com isso apenas mostrar como a interpretação proposta aqui se conecta com a tradição dos estudos hegelianos. Ao final, pretende-se alcançar um sentido mais amplo do que o de uma discussão biográfico-filológica, ainda que esta seja incontornável em qualquer estudo sobre a Fenomenologia.


  
II.2 Notas sobre o processo de composição da Fenomenologia do espírito



  É longa, intrincada e complexa a história da controvérsia em torno da composição da Fenomenologia.60 Começando pela reunião de elementos factuais incontroversos, segundo a descrição sumária de Ludwig Siep, é possível estabelecer as seguintes balizas no processo final de produção do livro: “Como podemos saber a partir dos anúncios de cursos de Hegel em Jena, ele planejou a publicação do conjunto de seu sistema ainda no ano de 1805. Já em fevereiro de 1806, entretanto, inicia-se a impressão de um livro que deve conter a primeira parte do Sistema da Filosofia, ou da ‘Ciência’. Esta primeira parte tem o título de Ciência da experiência da consciência, um título que Hegel substituiu por Fenomenologia do espírito durante a impressão”.61


  Hegel pretendia entregar o restante do manuscrito até a Páscoa do mesmo ano de 1806, mas só conseguiu terminá-lo em outubro. A impressão da obra só se concluiu em fevereiro de 1807. O caráter frenético da redação nada tem de casual. Faz parte da aceleração histórica própria do tempo. Diz a lenda – que o próprio Hegel ajudou a construir, aliás –62 que a redação do livro foi terminada de afogadilho, “à meia-noite que antecedeu a batalha de Jena” e que precedeu a própria pilhagem de sua casa pelos exércitos de Napoleão.


  No projeto de Sistema da ciência de Hegel em 1807, a Fenomenologia constituiria a “primeira parte”,63 ou ainda, de acordo com a folha de rosto da primeira versão impressa (e de fato inserida em alguns exemplares que circularam), uma parte que deveria se chamar “Ciência da experiência da consciência”.64 Além disso, há uma divisão em capítulos que, no sumário acrescentado posteriormente, recebeu dois tipos de agrupamento superpostos (com a utilização simples ou dobrada das letras A, B, C e D) e que não é reproduzida no texto.65 Essa multiplicidade de caracterizações ocupou muito os comentadores. Não só pelas dificuldades de exegese do conjunto de peripécias de redação e de impressão do livro, mas também pelo já mencionado problema teórico mais fundamental do “começo” na filosofia hegeliana.66


  Na avaliação de conjunto de H. S. Harris, esse enredo de circunstâncias teria resultado no seguinte:


  Ao final, a pressão de um prazo também encurtou o livro. Parece certo que o capítulo sobre o “Espírito absoluto” teria sido mais longo e teria contido mais material do curso de história da filosofia do que tem, não fosse pela promessa de Niethammer – em nome de Hegel – de que o manuscrito estaria nas mãos do editor em 18 de outubro de 1806 [ver GW 9, p. 462]. Naquela data, o próprio Niethammer teria de pagar o custo do que já havia sido impresso se Hegel não cumprisse o prazo. Hegel ouviu os canhões da batalha de Jena com a última parte do seu texto no bolso. Ele não ousou enviá-la e estava profundamente angustiado com a possibilidade de que a parte anterior (já enviada) viesse a se perder por causa da interrupção das comunicações por razões militares. Suponho que devamos nos dar por satisfeitos por ter os capítulos VII e VIII em qualquer forma que seja.67


  Na consideração dessa diferença de aproximadamente seis meses entre o prazo que se havia dado o próprio Hegel (abril de 1806) e o momento da conclusão efetiva do texto (outubro de 1806) ganha grande destaque na bibliografia a minuciosa e original reconstrução de Eckart Förster, que viu aí também ele a possibilidade de explicar, entre outras coisas, a decisão de Hegel de alterar o título do livro a meio caminho, de Ciência da experiência da consciência para Fenomenologia do espírito. As reviravoltas e o grau de detalhamento da argumentação de Förster dificultam qualquer resumo de dimensões razoáveis. Tanto mais que sua interpretação, se confirmada por investigações posteriores, muda em pontos importantes a compreensão que se tinha até então de alguns aspectos do processo de redação da Fenomenologia, especialmente no que diz respeito a esse período final.68


  Não há por que negar plausibilidade a muitos dos indícios apresentados por Förster. Mas há pelo menos dois pressupostos não tematizados em sua posição (e no conjunto da bibliografia, até onde sei) que neutralizam qualquer efeito que poderia ter a mudança de visão que propõe para a interpretação defendida aqui. O primeiro pressuposto é simples e direto: a Fenomenologia só adquire seu autêntico e verdadeiro sentido em vista da obra posterior.69 Já o segundo pressuposto exige uma reconstrução um pouco mais longa, que deverá servir também como um delineamento do problema mais geral da integridade arquitetônica do livro de 1807.


  O contrato com o editor Goebhardt previa uma obra de título Sistema da ciência, composta de duas partes, sendo a primeira a “Ciência da experiência da consciência” e a segunda a “Lógica”. Como se supõe habitualmente na bibliografia, a primeira parte corresponderia ao que foi publicado como a seção “Razão”, ponto em que deveria, então, começar a segunda parte, a “Lógica”. Não foi isso, entretanto, o que aconteceu. Em lugar da “Lógica”, o que Hegel teria enviado como último lote para ser impresso seriam os três últimos capítulos que compõem a obra acabada, cuja extensão, aliás, excede o conjunto das demais seções do livro. Daí ser comum também chamar esta última seção de “segunda parte” da Fenomenologia, mesmo não havendo nenhuma indicação expressa de Hegel nesse sentido.


  Essa suposta mudança nos planos originais se constituiu, desde pelo menos os anos 1930, quando Theodor Haering formulou pela primeira vez a tese,70 na encruzilhada preferencial de todas as interpretações do livro. Ou, pelo menos, daquelas interpretações que se põem como questão principal a da unidade sistemática interna da obra. Vem daí o mal-estar mais ou menos consensual de não se saber bem o que fazer com a “segunda parte”.


  O fio condutor da nova interpretação proposta por Förster está na nova posição que encontrou para o fragmento não acolhido na obra impressa e conhecido como “C. A ciência” (GW 9, pp. 438-43), um manuscrito tido pelos editores até ali como um esboço do capítulo final do livro, pertencente, portanto, em termos temáticos, a “O saber absoluto” (GW 9, pp. 467-8). Förster mostra, ao contrário, que esse fragmento só pode ser pensado no contexto do capítulo V (“Certeza e verdade da razão”), em sua relação com a terceira parte efetivamente publicada (“C. A individualidade que é para si real em si e para si mesma”). Reconstrói o conflito com o editor, a quantidade de cadernos já impressos e conta mesmo o número total de linhas do fragmento “C. A ciência”, de maneira a se perguntar pela posição que poderia ocupar (ou ter ocupado, no caso de o fragmento eventualmente já ter sido impresso na primeira leva, em fevereiro de 1806) no conjunto de que dispunha Hegel no momento crítico da premência para terminar o livro. E mostra, em termos de conteúdo argumentativo (especialmente mediante recurso a GW 9, p. 438), que o fragmento “resume o movimento do espírito da consciência infeliz através das três estações da Razão até o ponto atual”,71 o que estabeleceria que “‘C. A ciência’ foi planejado como o último capítulo da ‘Ciência da experiência da consciência’”.72


  Com isso, Förster pretende mostrar que a súbita mudança de planos – de um livro em duas partes, cuja segunda parte seria a “Lógica”, para uma “Fenomenologia do espírito” – teria exigido uma nova redação do final da seção “Razão”, de maneira a compatibilizá-la com as necessidades do novo conjunto. É assim que o fragmento “C. A ciência” daria testemunho do antigo projeto, já que seria a transição (faltante) para a “Lógica”. Seu abandono e sua substituição pelo texto efetivamente publicado indicariam o novo projeto de um livro agora dividido em duas partes, ao qual cabe, portanto, um novo título: Fenomenologia do espírito. Entende-se, portanto, por que a interpretação de Förster pode potencialmente mudar a compreensão tanto do conjunto da seção “Razão” como da divisão em duas partes que teria se concretizado no processo final de redação.73


  A detalhada e engenhosa interpretação de Förster não põe em questão – antes pelo contrário – a fragilidade do único indício que se tem de que o plano original da Fenomenologia deveria alcançar apenas o que são hoje as suas cinco primeiras seções. Tal indício decorre de uma ilação a partir do testemunho do filho de Hegel, Karl, em 1887 (ele mesmo nascido em 1813), segundo o qual o pai teria reclamado os honorários correspondentes à “impressão de metade da obra”.74 E essa ilação, por sua vez, está na origem das variadas versões da ideia de que a unidade da Fenomenologia é, em maior ou menor grau, problemática. Desnecessário dizer que o caráter problemático da Fenomenologia vem de mais longe. Decorre, na verdade, de que ela é em geral interpretada tomando-se de empréstimo as lentes do Sistema posterior.


  Ou seja, no fundo, toda e qualquer tentativa de imaginar que o processo de redação do livro “escapou ao controle”, tendo sido afetado por uma mudança de concepção a meio caminho – seja por Haering, por Pöggeler, por Heinrichs, por Förster, ou por qualquer outro estudioso eminente – envolve uma busca pelo que seria a “real intenção” de Hegel na Fenomenologia, busca sempre acompanhada de suposições mais ou menos bem fundamentadas. Uma tentativa como essa tem igualmente de pressupor que a unidade da obra é, em maior ou menor grau, problemática – o que acarreta, no mais das vezes, outra pressuposição, a de que o autêntico sentido do livro de 1807 só pode ser dado pela obra posterior.


  Nada mais distante da interpretação proposta aqui. A argumentação apresentada até agora pretendeu indicar que é justamente esse enorme conjunto de suposições e de pressupostos o que impede concretamente que se busque a unidade própria do livro (e não das supostas intenções de seu autor), aquela que pode ser reconstruída mediante o afastamento de projeções que emanam seja da obra posterior, seja do Sistema tal como esboçado nos últimos anos de Jena. Uma interpretação nesses moldes segue a trilha aberta por Fulda, para quem a “apresentação do saber fenomênico” prossegue até o final do livro e constitui o princípio de sua unidade.75


  É uma interpretação que busca dar conta, por exemplo – o que a bibliografia não costuma fazer –, de explicar a afirmação do capítulo final, “O saber absoluto”, segundo a qual “nada é sabido que não esteja na experiência” (W. 3, p. 585; FE, p. 539). Ou seja, se a “experiência” segue até o capítulo final, é ela a noção-chave para compreender o conjunto do livro em sua unidade e sistematicidade. Tal compreensão, por sua vez, só se dá se o fio condutor da interpretação for aquele colocado desde a Introdução, o da “apresentação do saber fenomênico”.


  
II.3 A Fenomenologia do espírito como projeto e como programa


  Por necessário e instrutivo que seja reconstruir no detalhe as circunstâncias de redação e de publicação da Fenomenologia, o importante para o argumento desenvolvido aqui está nos elementos dos quais se pode ter certeza de que condicionaram formalmente a escrita. Do ponto de vista do grau de sistematicidade de que partiu Hegel, um olhar de conjunto sobre o manuscrito de 1805-6 conhecido como Jenaer Systementwürfe III: Naturphilosophie und Philosophie des Geistes pode mostrar qual era então o estágio de desenvolvimento em que se encontrava o projeto hegeliano.76


  Uma longa e instrutiva passagem de Terry Pinkard pode servir de guia para visualizar o processo de redação de um ponto de vista que vai além das peripécias editoriais e aponta para a peculiaridade do livro de 1807. Tendo em vista o material de que Hegel efetivamente dispunha no momento em que redigiu a Fenomenologia, Pinkard sintetiza o processo nos seguintes termos:


  Apesar de sua forma antes telegráfica, fragmentada, essas notas de curso tornam afinal claro que Hegel tinha chegado em sua própria cabeça a uma resolução com respeito à figura que deveria ganhar o seu sistema. Haveria uma introdução, uma maneira de guiar o leitor à filosofia, a qual, obviamente, começaria pela “consciência sensível imediata”. Seguiria, então, para a maneira pela qual temos de fazer juízos sobre a natureza – para a “expressão da Ideia nas figuras do ser imediato” – e seria seguida por um tratamento do espírito como figurando-se a si mesmo em um “povo”. Culminaria, então, com uma seção sobre a reflexão da filosofia sobre seu papel em todo o processo, sobre como torna inteiramente explícito o que tinha sido apenas implícito em todas as divisões precedentes. A tarefa da filosofia seria, com isso, a de articular o “todo” em termos do qual temos de nos situar e nos orientar a nós mesmos de maneira a fazer os juízos que temos de fazer. Primeiramente, Hegel pareceu pensar que isso exigia apenas alguns ajustes menores no “sistema” que ele tinha concebido em 1805-6 e que serviria como uma boa introdução a esse “sistema”. Tendo feito a introdução, ele poderia então se dedicar a terminar sua “lógica” – da qual, em 1805-6, ele muito provavelmente tinha um bom esboço (perdido desde então) –77 e seguir com a “filosofia do real” (a filosofia da natureza e a filosofia do “espírito” que ele tinha concebido nos seus cursos de 1805-6). Quando iniciou esse projeto, ele não sabia que […] sua concepção de uma rápida introdução ao “Sistema” ruiria e que ele seria forçado a começar de novo. Desta vez, entretanto, seus insucessos levaram à sua obra-prima, à Fenomenologia do espírito.78


  Também Pinkard busca reconstruir o que seria a “real intenção” de Hegel (“tinha chegado em sua própria cabeça etc.”). E também não procura escapar ao pressuposto comumente aceito de que, em seu processo de produção, a Fenomenologia acabou por “fugir ao controle”.79 Mas, lida a contrapelo, essa sua reconstrução do processo de produção do livro ajuda a entendê-lo segundo a lógica que lhe é própria, como um modelo filosófico que não perde sua especificidade a não ser que seja neutralizado pelo recurso à obra posterior. E ler a contrapelo, nesse caso, envolve começar por um reparo que talvez possa permitir avançar na caracterização desse modelo filosófico dos “insucessos” de Hegel – para retomar a expressão irônica do próprio Pinkard.


  A passagem citada afirma que o projeto da Fenomenologia “obviamente, começaria pela ‘consciência sensível imediata’”. A afirmação ganha em precisão se vier acompanhada de outra: o livro de 1807 não foi escrito para uma consciência (a “consciência natural”) que se encontraria no nível teórico do primeiro capítulo do livro, no nível teórico da figura da “certeza sensível”. Ao contrário, o texto da Introdução demonstra que o livro foi escrito para uma consciência moderna, dotada do que Hegel denomina representação natural do conhecer. Ou, como escreve Amelia Podetti: “É certo: a Fenomenologia não descreve a primeira formação de conceitos, o salto do pré-conceitual ao conceitual; parte de um determinado nível de consciência, já muito avançado; não toma o processo desde sua origem primeira, mas o toma em um nível em que a existência bruta já foi transformada em substância espiritual; de como aconteceu essa primeira negação, a Fenomenologia não nos informa”.80


  A interpretação de Podetti representa aqui uma exceção. Apesar de relativamente trivial, o fato de a Fenomenologia não começar com seu primeiro capítulo, a “Certeza sensível”, mas com uma Introdução, é muito raramente enfatizado, e mais raramente ainda discutido em suas consequências, nas interpretações disponíveis. A existência da Introdução como elemento central da construção do livro e do projeto que o anima mostra que, ao contrário do Sistema, tanto o diagnóstico de época quanto uma reconstrução da filosofia moderna de intenção sistemática se encontravam já em um estado de alto grau de elaboração naquele momento. E, como talvez nenhum outro, o texto da Introdução à Fenomenologia dá testemunho emblemático do alto grau de elaboração do diagnóstico de época de intenção sistemática a partir do qual Hegel estabeleceu o próprio percurso fenomenológico e a “certeza sensível” como a primeira figura desse percurso.81


  Sem essa pressuposição, não se consegue compreender as diretrizes fundamentais do projeto fenomenológico. A primeira delas é a do comportamento receptivo, vale dizer, a ideia de tomar o objeto tal como se apresenta, sem impor previamente condições para sua “objetividade”.82 Uma segunda diretriz deriva do próprio ponto de partida: se a autocompreensão de uma época deve ser tomada “como se dá” e se ela está ligada estruturalmente a tendências históricas de desenvolvimento, buscar os elementos estruturantes do pensamento de uma época é, ao mesmo tempo, mostrar essas mesmas tendências históricas em seu processo de formação. Como terceira diretriz de uma ideia de autocompreensão assim formulada desponta um modelo que seria equivocado pretender reduzir a algo como uma “teoria do conhecimento” ou a uma “epistemologia”.83 Como já mencionado, o que está em causa é a realização do projeto teórico-político da modernidade, o projeto do Esclarecimento, como efetivação da liberdade.84


  A quarta diretriz por mencionar diz respeito ao nervo da argumentação desenvolvida neste trabalho. Trata-se de um modelo em que ganham destaque a negação determinada da teoria mais avançada disponível e o diagnóstico de época que o acompanha, ficando a produção do Sistema como horizonte.85 Adorno uma vez caracterizou a teoria de maturidade de Marx como “systemähnlich”, “semelhante a um sistema”.86 Uma caracterização semelhante poderia convir ao modelo filosófico da Fenomenologia do espírito: em negação determinada do conhecimento disponível em sua época,87 também Hegel apresentou na Fenomenologia uma “teoria semelhante a um sistema”, segundo o procedimento que o texto da Introdução denomina “apresentação do saber fenomênico” (§§ 4 e 5).


  Trata-se de um projeto de longo alcance. É um modelo filosófico em que a noção central de experiência não se restringe às seções “Consciência”, “Consciência de si” e “Razão”, mas se estende de fato àquilo que, na terminologia da obra posterior de Hegel, se refere ao “espírito objetivo” e ao “espírito absoluto”.88 Mais que isso, o que surge nessa perspectiva interpretativa renovada é o caráter ainda programático da Fenomenologia. Esse traço fundamental se perde se for pressuposto o sistema da obra de maturidade, justamente.


  É possível pensar esse programa de maneira mais determinada sob pelo menos dois aspectos. O primeiro, bastante genérico, determina a pretensão programática em termos de uma pretensão sistemática. O que, nesse sentido bastante abstrato, vem à sua maneira reforçar que o livro deve ser lido à luz de suas condições intelectuais de produção. Ou seja, tal pretensão reafirma a ideia do Sistema como horizonte teórico, delineado a partir da base de uma reconstrução do projeto moderno.


  O segundo aspecto do programa é o de determinar a Fenomenologia como um work in progress, cuja síntese e mapa seria a Introdução. A tese central aqui é a de que o programa presente na Fenomenologia é enfeixado por uma noção de experiência da consciência que alcança até o “saber absoluto”, passando pelo “espírito” e pela “religião”, algo dificilmente conciliável com o Sistema a partir da primeira edição da Enciclopédia. Na obra de Hegel, a dificuldade de encontrar o lugar para uma teoria da experiência que não fique soterrada sob o peso do sistema tal como se configurou a partir da Enciclopédia se confunde com aquela de encontrar o lugar próprio da Fenomenologia.89


  Tal dificuldade, como já se viu, tem pelo menos dois aspectos bastante distintos: tanto aquele relativo à composição do livro de 1807 quanto o do problema arquitetônico mais geral da sua integração coerente ao sistema posterior. Espera-se que a reformulação da perspectiva de leitura que vem sendo exposta aqui já tenha demonstrado que, embora ligadas e importantes na literatura hegeliana, essas dificuldades não atingem uma interpretação centrada nas condições intelectuais de produção da Fenomenologia. Não há, portanto, ligação direta entre o estabelecimento de qual seria afinal o programa presente na Fenomenologia e o problema da sua compatibilidade com o sistema na formulação que recebeu a partir de 1817.90


  Guarda alguma afinidade com essa maneira de ler a Fenomenologia uma passagem de Terry Pinkard:


  [A] Fenomenologia termina com a afirmação do projeto moderno: a criação de uma comunidade reconciliada que uniria o projeto intelectual da vida moderna – a tentativa de criar uma forma de vida autofundante – com o projeto prático da vida moderna, a tentativa de criar uma forma de vida de indivíduos autodeterminados. Entretanto, na Fenomenologia, isso permanece em estado de projeto, já que não se oferece ali nenhuma teoria de quais práticas ou instituições poderiam realizá-lo.91


  E, ao comparar o projeto da Fenomenologia com o que é realizado por Hegel a partir da Enciclopédia, o balanço é o seguinte:


  Enquanto a Fenomenologia do espírito (1807) só pôde ver uma forma de vida redimida e não alienada nas instituições reconciliadoras da arte, da religião e da filosofia, o esquema apresentado na Filosofia do direito muito posterior (1821) realiza parte da promessa da Fenomenologia com sua apresentação de uma teoria idealista concreta de instituições sociais modernas e da vida ética que vai além da crítica meramente moral das instituições.92


  Uma caracterização como essa permite ver a Fenomenologia em termos de um “projeto”, de tal maneira que “futuros filósofos hegelianos podem, portanto, tomar o projeto da Fenomenologia como ainda aberto e o ‘sistema’ apenas como um guia incompleto do que ainda precisa ser feito para completar aquele projeto”.93 Apesar da abertura para a compreensão da Fenomenologia como um projeto ou como um programa, Pinkard descarta o que há de incompatível nesse programa com a obra posterior à Enciclopédia. Se é interessante sua tentativa de realçar o caráter negativo da Fenomenologia por contraposição à reconstrução concreta de instituições sociais como a da Filosofia do direito, não é por acaso que a noção de experiência não desempenha papel central na sua interpretação. Pois é justamente como uma “teoria da experiência” que esse modelo teórico se deixa ver da maneira menos borrada, uma “teoria” que se apresenta desde a Introdução como a “apresentação do saber fenomênico”.94


  Segundo a tese de Fulda, o capítulo “O saber absoluto” pertence legitimamente e por muito boas razões à “apresentação do saber fenomênico”,95 o que contradiz praticamente toda a literatura disponível, desde Habermas até Ludwig Siep, passando por Jean Hyppolite, Pierre-Jean Labarrière e Herbert Schnädelbach.96 Para tentar resumir toda essa histórica série de severas objeções ao último capítulo da Fenomenologia, basta lembrar um problema sistemático recorrentemente apontado nas críticas, qual seja, o da compatibilização entre a presença da “consciência” e da “experiência” em um momento da apresentação em que esses dois elementos já “deveriam” ter sido inteiramente purificados em “espírito”, em que falar em “consciência” ou “experiência” deveria se fazer de maneira meramente metafórica ou então à maneira da rememoração de momentos precedentes ao do “saber absoluto”, momento “onde o saber não carece mais de passar além de si mesmo, onde se encontra a si mesmo e onde o conceito corresponde ao objeto e o objeto ao conceito”, como anuncia o § 8 do texto da Introdução à Fenomenologia.


  Como se verá em detalhe na análise do texto da Introdução, em muitos de seus momentos, é característico da consciência natural que “o que é realização do conceito [Realisierung des Begriffs] vale para ela antes como perda de si mesma” (§ 6). Ora, no capítulo “O saber absoluto”, essa realização já conta como efetivada também para a própria consciência que fez o percurso fenomenológico.97 Em que sentido, portanto, seria possível dizer que a “apresentação do saber fenomênico”, característica da perspectiva da consciência, alcança até o final do livro, até o momento em que a consciência já se purificou em espírito? Em que sentido se poderia legitimamente dizer que essa “apresentação do saber fenomênico” não deveria ser já declarada encerrada no momento mesmo em que se passou à seção “O espírito”, já desde o capítulo VI da Fenomenologia?


  Ou, formulado de outra maneira ainda, como se deve entender, por exemplo, uma passagem do final da Fenomenologia como a seguinte: “a consciência, na ordem em que suas figuras se encontraram para nós, já chegou há muito, de um lado, aos momentos singulares das figuras em questão, de outro lado, à sua reunião, antes que também a religião tenha dado a seu objeto a figura da consciência de si efetiva. Ainda não foi mostrada a reunião dos dois lados; é ela que conclui esta série de figurações do espírito” (W. 3, p. 579)? O “saber absoluto” é tanto a última da série de figuras da consciência como a conclusão da série de figurações do espírito. Dizer que ainda se trata de uma figura da consciência significa afirmar que há ainda um movimento dialético a ser realizado pela própria consciência, movimento que será por fim “a reunião dos dois lados”, concluindo, dessa maneira, também a série de figurações do espírito.


  Sob esse aspecto preciso, o comentário de Bernard Rousset pode ser esclarecedor:


  De fato, depois de ter assim diferenciado as duas vias da reconciliação da consciência com a consciência de si, Hegel põe o problema que ainda lhe resta para resolver a fim de terminar a Fenomenologia do espírito e para responder assim à interrogação de seu tempo, o tempo de sua unificação: como o ser em si dessa unidade, tal como representado na religião revelada, e sua existência para si, tal como efetivada na convicção moral, podem se unir no ser existente do espírito que se sabe enfim ele mesmo “como ele é em si e para si”? Até este momento, tínhamos permanecido em uma alternativa entre a representação religiosa do espírito e o trabalho histórico da consciência que, longe de dar essa unificação, “ainda não a mostra”: é preciso, portanto, “concluir essa série de figuras do espírito” pela análise descritiva daquela que contém essa unificação.98


  Seguindo a interpretação de Fulda, não há como entender passagens cruciais de “O saber absoluto” como a mencionada senão mediante a defesa da seguinte tese: “Gostaria de defender o capítulo sobre o saber absoluto como (segundo o programa hegeliano) uma parte integrante genuína de uma apresentação do saber fenomênico; mais precisamente: como seu fecho, no qual se trata ainda da mesma maneira da experiência da consciência”.99 Dito de outra maneira, trata-se de formular uma pergunta (a ser respondida afirmativamente) e uma hipótese (desenvolvida em seu texto): porventura o programa da Fenomenologia “não teria continuidade mesmo ainda no último capítulo”, quer dizer, ainda aí não estamos lidando “com a apresentação de uma consciência ‘natural’, i.e., não científica, cujo autoexame podemos ver e depreender[;] também essa consciência, depois de certo movimento dialético, ainda é obrigada a ir além de si mesma”?100 Não por último porque, segundo o texto de Hegel, trata-se ainda ali, no final do livro, de reafirmar que “nada é sabido que não esteja na experiência”.101


  Levar a sério o fato de que a experiência alcança até o “saber absoluto” significa dizer que – no projeto e no programa da Fenomenologia, pelo menos – também a consciência guarda sua posição no elemento do espírito. Isso é um contrassenso do ponto de vista das interpretações habituais de Hegel, que vedam essa possibilidade como “finitização do espírito”, como uma compreensão meramente “consciencial” do espírito. Na interpretação defendida aqui, dizer que a “apresentação do saber fenomênico” alcança até o “saber absoluto” significa dizer que também a consciência tem uma figura espiritual, ainda realiza a experiência no elemento do espírito.


  Em sua argumentação, Fulda faz uma autocrítica da posição que tomou em seu livro clássico sobre o problema de uma introdução na Ciência da lógica de Hegel.102 Contrário a leituras “genéticas”, já que só dessa perspectiva seria possível supor e demonstrar uma ruptura representada pela Fenomenologia em seu processo de composição, Fulda considera que, desse ponto de vista, suas objeções eram corretas (mesmo se isso não lhe parece tão importante no momento em que escreve). Mas entende que, ao descartar a perspectiva genética, escapou-lhe também a questão decisiva, que é a de saber como seria possível uma conclusão bem-sucedida da Fenomenologia sem a pressuposição da lógica e do sistema das ciências filosóficas que ela organiza.103 É nesse sentido determinado, ainda que não de todo coincidente com a formulação de Fulda, que é pensado aqui o modelo teórico da Fenomenologia.


  Em síntese, a questão principal para Fulda é a seguinte: “O que é o saber absoluto fenomênico e por que ele surge; o que é feito dele no transcurso do autoexame da consciência, na qual ele aparece – com que resultado concordante para a consciência e para nós?”.104 Nesse momento surge com mais clareza o vínculo entre a reconstrução do projeto moderno – que é o único elemento a servir de fato como ponto de partida da Fenomenologia (tal como se procurou demonstrar anteriormente, em II.2) – e o programa do livro, abreviado sob a expressão “apresentação do saber fenomênico”. Ou pelo menos é dessa maneira que se interpreta aqui a seguinte passagem de Fulda, em que o texto da Introdução surge como expressão por excelência desse programa:


  Conceituando seu programa por meio de uma “Introdução” à Fenomenologia, Hegel, em contraste com Kant, não quer “delinear” [design] a “Ideia” e, com ela, todo o contorno ou plano de uma disciplina metafísica que se segue ao prolegômeno “de maneira arquitetônica”, i.e., segundo princípios. Ele nem mesmo esboça uma ideia completa da ciência filosófica em que supostamente deve se tornar a Fenomenologia, como também não esboça um conceito de sua relação com a filosofia semelhante à Crítica da razão pura de Kant. Será que isso representa simplesmente a crueza do plano de Hegel para a obra, ou não seria antes um conceito preciso da tarefa de uma introdução ao programa de uma apresentação do saber fenomênico? A plausibilidade tanto do programa como de sua composição só estaria corrompida se pressuposições conceituais fossem invocadas desde o início, pois estas requereriam um vestíbulo ulterior ou criariam a suspeita de que a empresa projetada só é persuasiva com pressuposições dogmáticas. É completamente apropriado para Hegel formular o programa de sua Fenomenologia na base mínima da “apresentação do saber fenomênico” e desenvolver esse programa por meio de uma série de etapas até aquela de uma “Ciência da experiência da consciência”, e então, seguir, em um caminho ainda mais longo, que compreende o conjunto da Fenomenologia, até a “ciência do saber fenomênico” e, por fim, até a “Ciência da Fenomenologia do Espírito”.105


  Enfatizou-se nesta seção o fato de que o “conceito preciso da tarefa” (ou seja, o programa da Fenomenologia) está ligado de maneira inextricável à reconstrução do projeto moderno, que é a efetiva base a partir da qual se coloca a própria tarefa. Mas deve-se somar a isso ainda – e, nesse sentido, já se está além da interpretação de Fulda – a tese mais geral proposta aqui, segundo a qual esse programa foi realizado em uma circunstância em que o Sistema da ciência a ser “introduzido” pela sua “primeira parte” ainda se encontrava ele mesmo ainda pouco desenvolvido.


  Ou seja, o modelo teórico legado pela Fenomenologia tem, portanto, pelo menos dois aspectos característicos: o de um work in progress em sentido mais restrito, que resultou no próprio livro publicado, e o de um work in progress em que um Sistema da ciência a ser produzido permanece como horizonte, configurado em um diagnóstico de tempo de intenção sistemática. Mas, antes de retomar o fio da seção I, interrompido no diagnóstico do período de Jena, cabe mostrar em maior detalhe a posição estratégica que ocupa o texto da Introdução no projeto e no programa da Fenomenologia.


  
II.4 A Introdução à Fenomenologia do espírito



  O texto da Introdução serviu como mapa e guia para a produção do livro. Nos termos da interpretação proposta aqui, ele é um “emblema do todo” não só porque contém sem mais o “método”, mas também e principalmente porque é emblema das condições intelectuais de produção da Fenomenologia em seu conjunto. Mas antes de entrar propriamente na caracterização do lugar da Introdução na Fenomenologia e sua importância para a perspectiva interpretativa proposta aqui, é preciso tomar posição sobre um problema que, no caso da filosofia hegeliana, é incontornável quando se vai analisar “introduções”, “prefácios” ou “conceitos preliminares”: o problema mais geral do “começo”.


  
II.4.1 O problema do “começo”106



  Frank Fischbach argumenta, com razão, que, na Enciclopédia, “Hegel não entra no processo de justificação, ela mesma científica, da Ciência para um sujeito filosofante exterior a ela: já não está mais em questão aqui, para a Ciência, ir afrontar em seu terreno (ou seja, no terreno da aparência) o saber não verdadeiro e é por isso que dizemos que a incursão da Ciência fora de si é agora reduzida ao mínimo”.107 Mesmo sendo correto, o argumento não resolve de fato a dificuldade de estabelecer o estatuto do texto da Fenomenologia de 1807 na obra posterior. Apenas livra a Enciclopédia e toda a obra posterior de ter de lidar com esse problema. E isso é perfeitamente explicável no caso da leitura de Fischbach, que, no livro citado, toma posição em favor da obra madura de Hegel. Essa posição incontestavelmente majoritária na literatura sobre Hegel é representada exemplarmente por Bernard Bourgeois, cujos textos “La Spéculation hégélienne” e “Dialectique et structure dans la philosophie de Hegel”108 servem, aliás, de modelo e fio condutor para a interpretação de Fischbach e podem ser entendidos indiretamente como “respostas” a críticas à posição hegeliana como as de Schelling109 e, contemporaneamente, de Heidegger.110


  Bourgeois fornece uma sólida introdução ao problema da reformulação do projeto de um Sistema da ciência na obra posterior de Hegel na Apresentação de sua tradução da Fenomenologia. Escreve Bourgeois: “Na realidade, Hegel se dirige, na Fenomenologia, a uma consciência já hegelianizante, ou seja, no fundo, a ele mesmo. Seu discurso não é uma afirmação a outrem, mas uma confirmação de si mesmo, uma justificação de sua própria démarche especulativa pela mostração da necessidade da marcha que o elevou a ela”.111 Com isso, entretanto, a situação parece se inverter: é a “introdução”, a “primeira parte” do “Sistema” que se torna mais complicada e inacessível do que o “Sistema” ele mesmo.


  E é exatamente assim que Bourgeois lê a já mencionada “Anotação” ao § 25 das edições de 1827 e 1930 da Enciclopédia (W. 8, p. 92), em que o “Conceito preliminar”, comparado à Fenomenologia, é dito ter “ainda mais o desconforto de se comportar de maneira histórica e raciocinante”. Para ele, a “justificação fenomenológica da especulação hegeliana remete a uma simples aparência a caracterização da Fenomenologia como introdução científica à ciência, já que a introdução é de uma cientificidade mais árdua do que aquilo a que deve introduzir! Quem leu a Fenomenologia sabe bem que apenas o conhecimento do sistema pode introduzi-lo – e mesmo assim! – nesse livro, que é o mais difícil de toda a obra de Hegel”.112 Coerentemente, portanto, Bourgeois conclui seu argumento pela reapresentação de sua tese geral de interpretação da filosofia hegeliana: Hegel “fará depender a entrada na especulação da livre decisão de filosofar, ou seja, de pensar o ser – pensamento que é o mais comum, o mais universal (já que todo pensamento pensa o ser, determinação implicada em toda afirmação), e que é o único pensamento presente em toda consciência, mesmo a consciência que se faz puramente sensível”.113


  Ocorre que o ponto de partida não é um Hegel que, no fundo, se dirige “a ele mesmo” – como se pôde ler há pouco em Bourgeois – mas um Hegel que se dirige à forma de consciência mais avançada de seu tempo, propondo-lhe que confronte suas pretensões cognitivas (que jamais são apenas pretensões cognitivas) com o saber de que efetivamente dispõe. No modelo filosófico da Fenomenologia, o começo não é o resultado de um discurso filosófico que é “uma confirmação de si mesmo”, como diz o texto de Bourgeois citado, mas, ao contrário, tem por ponto de partida e de chegada a consciência moderna: presa, inicialmente, pelas amarras de pensamento que se autoimpôs e que estão na base da sua intraquilidade, essa consciência, ao final do percurso, terá se formado, isto é, terá adquirido a disposição de confrontar, a cada momento, os potenciais da modernidade com suas diferentes etapas de realização. Essa formação se expressa em uma mudança de atitude, aquela que caracteriza o ponto de vista do espírito. É uma disposição crítica na medida em que não se esgotam os potenciais do projeto moderno e na medida em que continuam a surgir figuras de consciência redutoras, que pretendam fixar arbitrariamente esse movimento da consciência “rumo a sua existência verdadeira” (§ 15 da Introdução).
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